
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.030 - RS (2014/0005309-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANTENOR PERDOMO DE PAIVA 
ADVOGADO : CLUDETE DA SILVA CRUZ 
AGRAVANTE : CÉSAR AUGUSTO CAPPELLARI 
ADVOGADOS : PAULO DE TARSO RIBEIRO DOS SANTOS 
  ROBERTA LIMA DE SOUZA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ASSIST. AC : MARCOS DUARTE DOS SANTOS 
ASSIST. AC : PÓLO INTERNACIONAL GESTÃO DE RECURSOS LTDA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO SCHEID E OUTRO(S)

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS NOS 
AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. AGRAVO INTERNO DE 
ANTENOR. DECISUM DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
INCABÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 
INTERNO DE CÉSAR AUGUSTO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
QUE NÃO COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. 
MALFERIMENTO AO ART. 5º, LV E LVII, DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVOS 
REGIMENTAIS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal firmou-se no 
sentido de que o agravo é o único recurso cabível contra decisão que nega 
seguimento a recursos excepcionais, gênero que inclui os recursos especial e 
extraordinário. Nestes termos, os embargos de declaração opostos contra 
despacho de admissibilidade do Tribunal de origem não interrompem o prazo 
para a interposição do agravo, uma vez que manifestamente incabíveis. 
2. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 desta Corte. 
3. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal. 
4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional.
5. Agravos regimentais a que se nega provimento.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

Documento: 1314826 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2014 Página  1 de 4



 
 

 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz (Presidente), Nefi Cordeiro e Marilza 
Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 22 de abril de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.030 - RS (2014/0005309-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANTENOR PERDOMO DE PAIVA 
ADVOGADO : CLUDETE DA SILVA CRUZ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ASSIST. AC : MARCOS DUARTE DOS SANTOS 
ASSIST. AC : PÓLO INTERNACIONAL GESTÃO DE RECURSOS LTDA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO SCHEID E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravos regimentais interpostos por ANTENOR PERDOMO DE 

PAIVA e CÉSAR AUGUSTO CAPPELLARI, contra decisão monocrática, de minha lavra, 

que não conheceu do agravo em recurso especial do primeiro recorrente e negou provimento 

ao recurso do segundo, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVOS EM RECURSOS 
ESPECIAIS. RECURSO DO CORRÉU ANTENOR. DECISUM DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS INCABÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. RECURSO DO CORRÉU CÉSAR AUGUSTO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO COMBATEU TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 182/STJ. MALFERIMENTO AO ART. 5º, LV E LVII, DA CF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fls. 
3995/4004)

Sustenta o recorrente ANTENOR, em seu agravo interno, às fls. 4010/4017, 

que "nada há na legislação de regência que vede a interposição de declaratórios em decisão 

denegatória de seguimento de recurso aos tribunais superiores. A jurisprudência, inclusive a 

citada na decisão fustigada, é no sentido de que tão somente os aclaratórios 'manifestamente 

inadmissíveis' não interrompem os prazos judiciais. E este não é o caso, o juiz que julgou os 

embargos de declaração em epígrafe em nenhum momento assim declarou-os, tão somente os 

desacolheu com exame de mérito".

Por outro lado, o recorrente CÉSAR AUGUSTO, em seu agravo regimental, 

às fls. 4018/4022, alega a inaplicabilidade do enunciado n. 182 da Súmula do STJ e assenta 

que é indispensável a citação de matéria constitucional em qualquer manifestação defensiva. 
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Alega, por fim, que juntou as cópias integrais dos acórdãos paradigmas.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.030 - RS (2014/0005309-7)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS NOS 
AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. AGRAVO INTERNO DE 
ANTENOR. DECISUM DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
INCABÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 
INTERNO DE CÉSAR AUGUSTO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
QUE NÃO COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. 
MALFERIMENTO AO ART. 5º, LV E LVII, DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVOS 
REGIMENTAIS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal firmou-se no 
sentido de que o agravo é o único recurso cabível contra decisão que nega 
seguimento a recursos excepcionais, gênero que inclui os recursos especial e 
extraordinário. Nestes termos, os embargos de declaração opostos contra 
despacho de admissibilidade do Tribunal de origem não interrompem o prazo 
para a interposição do agravo, uma vez que manifestamente incabíveis. 
2. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 desta Corte. 
3. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal. 
4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional.
5. Agravos regimentais a que se nega provimento.  

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

As insurgências não merecem prosperar. 

Inicialmente, analisa-se o agravo interno aviado por ANTENOR. E razão não 

lhe assiste. 

De fato, nos termos do lançado na decisão ora agravada, inviável o recurso de 

agravo em recurso especial do mencionado recorrente, ante a sua intempestividade. De fato, 

consoante se verifica dos autos, constata-se que foram opostos embargos declaratórios contra 

o decisum monocrático que inadmitiu o processamento do recurso especial. Entretanto, 
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conforme é cediço, o agravo é o único recurso cabível contra decisão que nega seguimento a 

recursos excepcionais, gênero que inclui os recursos especial e extraordinário. Dessa forma, 

sendo manifestamente incabíveis os aclaratórios opostos, não ocorre a interrupção do prazo 

para a interposição do agravo.

Sobre a matéria, há precedentes desta Corte, conforme se depreende das 

ementas a seguir transcritas:

"PROCESSUAL CIVIL – DECISÃO NEGATIVA DE 
ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM – OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 
RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL NÃO INTERROMPE 
PRAZO RECURSAL – AGRAVO DE INSTRUMENTO INTEMPESTIVO. 
1. O agravo de instrumento é o único recurso cabível contra decisão que 
nega seguimento a recurso especial. Desse modo, a oposição de embargos 
de declaração não interrompe o prazo para a interposição de agravo de 
instrumento. Intempestivo, portanto, o recurso apresentado. Precedentes 
desta Corte. 2. (...). Agravo regimental improvido". (AgRg nos EDcl no Ag 
1184307/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe 22/02/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. NÃO É CABÍVEL 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DE DECISÃO DE 
DESEMBARGADOR QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEIS NÃO INTERROMPEM O PRAZO RECURSAL. AGRAVO 
IMPROVIDO". (AgRg no Ag 1213834/GO, Rel. Min. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 17/12/2010).

No mesmo sentido, é a jurisprudência do Excelso Pretório:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO QUE 
NÃO ADMITIU RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTEMPESTIVO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO. A jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido de que os embargos de declaração manifestamente 
incabíveis não interrompem o prazo para a interposição do recurso cabível. 
Precedentes". (AI 578079 AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, 
Primeira Turma, julgado em 07/04/2009, DJe-084 DIVULG 07-05-2009 
PUBLIC 08-05-2009 EMENT VOL-02359-08 PP-01469).

"DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS INCABÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INTEMPESTIVIDADE. O agravo de instrumento é intempestivo, 
porquanto prevalece nesta Corte o entendimento de que os embargos de 
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declaração opostos da decisão do Presidente do Tribunal de Origem que 
nega seguimento a recurso extraordinário, por serem manifestamente 
incabíveis, não suspendem ou interrompem o prazo para a interposição de 
recurso. Agravo Regimental a que se nega provimento". (AI 602116 AgR, 
Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 
26/06/2007, DJe-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-2007 DJ 
26-10-2007 PP-00082 EMENT VOL-02295-11 PP-02202). 

Nestes termos, fixa-se o termo inicial do prazo recursal a publicação do 

primeiro decisum de inadmissibilidade do recurso especial que, conforme se verifica dos autos 

à fl. 3716, ocorreu em 8.8.2013 (quinta-feira). Dessa forma, afere-se que o agravo foi 

interposto intempestivamente. Com efeito, o prazo para interposição do agravo de decisão 

denegatória de trânsito a recurso especial é de 5 dias, consoante assevera o artigo 28 da Lei 

8.038/90, a saber:

"Denegado o recurso extraordinário ou o recurso especial, caberá o 
agravo de instrumento, no prazo de cinco dias, para o Supremo Tribunal 
Federal ou para o Superior Tribunal de Justiça, conforme o caso".

Ademais, importante destacar que a superveniência da Lei 8.950/94, a qual 

alterou exclusivamente o prazo para interposição do agravo no âmbito das causas cíveis, não 

teve o condão de modificar o prazo da Lei 8.038/90 em relação às controvérsias de natureza 

penal, como assevera o enunciado 699 da súmula do Supremo Tribunal Federal, a seguir 

citado em sua integralidade:

"O prazo para interposição do agravo, em processo penal, é de cinco 
dias, de acordo com a Lei n.º 8.038/90, não se aplicando o disposto a 
respeito das alterações da Lei n.º 8.950/94 ao Código de Processo Civil".

Destaque-se, por oportuno, que o Supremo Tribunal Federal, por meio de 

Questão de Ordem no Agravo em Recurso Extraordinário nº 639.846/SP, em 13.10.2011, 

confirmou o entendimento no sentido de que, com a entrada em vigor da Lei nº 12.322/2010, o 

prazo para a interposição do agravo em matéria penal permanece em cinco dias, mantendo o 

entendimento fixado do enunciado nº 699 da Súmula daquela Corte.

Nestes termos, tendo em conta o termo a quo com a publicação da decisão de 

inadmissibilidade do apelo especial ocorrida em 8.8.2013 (quinta-feira), tem-se que a 

contagem do prazo recursal teve início no dia 9.8.2013 (sexta-feira) e terminou no dia 

13.8.2013 (terça-feira), sendo que o presente recurso foi interposto somente em 3.12.2013 

(terça-feira), sendo, portanto, manifestamente intempestivo. 

Lado outro, analisa-se o recurso interno interposto pelo recorrente CÉSAR 

AUGUSTO, constante às fls. 4018/4022. E ao fazê-lo, observo que a insurgência também não 

prospera. De fato, nos termos do lançado no decisum monocrático, verifica-se que não foram 
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impugnados todos os fundamentos da decisão agravada, porquanto o agravante não rebateu o 

argumento de incidência de inadequação de alegação de matéria constitucional em sede de 

apelo especial, também utilizado pelo Tribunal a quo para inadmitir o recurso especial. Assim, 

ao deixar de infirmar os fundamentos do juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal de 

origem, incide, in casu, o enunciado 182 da súmula desta Corte, verbis: "É inviável o agravo 

do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada".  Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 
182/STJ. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 1. É manifestamente incabível o agravo de instrumento 
interposto contra decisão da Vice-Presidência de Tribunal de Justiça que 
rejeita monocraticamente exceção de incompetência. 2. Fundada a decisão 
que negou seguimento ao agravo de instrumento no seu manifesto 
incabimento, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo regimental 
em que apenas se reitera a motivação da insurgência. 3. 'É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.' (Súmula do STJ, Enunciado nº 182). 4. Nos termos do 
artigo 258 do RISTJ, o prazo para a interposição de agravo regimental é de 
5 dias. 5. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no Ag 568.580/MG, 
Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
21.02.2008, DJe 04.08.2008).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS NOS 123 E 
182 DO STJ. I - É inviável o agravo de instrumento que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada - Súmula 
182/STJ. II - O exame da admissibilidade é indispensável à verificação dos 
pressupostos constitucionais de cabimento do recurso especial, 
imprescindível à própria fundamentação da decisão que nega seguimento ao 
apelo - Súmula 123/STJ. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 
632.825/PE, Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 21/3/2005).

Cumpre sublinhar que, não obstante o aludido verbete faça referência ao artigo 

545 do CPC, é matéria pacífica a aplicação do enunciado nº 182 da Súmula desta Corte ao 

agravo em recurso especial que não combate os fundamentos da decisão denegatória de 

admissibilidade do especial. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

"AGRAVOS REGIMENTAIS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL INTEMPESTIVO. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU 
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DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 182/STJ. (...). 3. 
Fundada a inadmissão do recurso especial no reconhecimento de sua 
intempestividade, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo de 
instrumento em que apenas se reiteram as razões anteriores. 4. A 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica em que o 
enunciado nº 182 da sua Súmula também se aplica ao recurso de agravo de 
instrumento interposto contra decisão que inadmite recurso especial. 5. 
Agravos regimentais não conhecidos." (AgRg no Ag 908.599/MG, Rel. 
Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 31.03.2008). 

Ainda que assim não fosse, a insurgência não obteria êxito. Isso porque, nos 

moldes do assentado no decisum recorrido, no que tange à apontada contrariedade ao artigo 

5º, incisos LV e LVII, da Constituição Federal, tem-se que não é o recurso especial a sede 

própria para o desate da controvérsia, porquanto a análise de matéria constitucional não é de 

competência desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação 

constitucional. Confiram-se os precedentes:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. PAUTA. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 1. (...). 2. O julgamento de 
agravo regimental interposto contra decisão que nega provimento a agravo 
de instrumento não depende de publicação de pauta, devendo ser levado em 
mesa pelo relator, a teor do art. 258 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. 3. A violação de dispositivos constitucionais, ainda que 
para fins de prequestionamento, não pode ser apreciada em sede de recurso 
especial. 4. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no Ag 
1041767/PR, Rel. Ministro  PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado 
em 02/10/2008, DJe 20/10/2008).

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE SE REDISCUTIR A 
LIDE. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A TEXTO 
CONSTITUCIONAL. NÃO-CABIMENTO. REJEIÇÃO. 1. Os embargos 
de declaração consubstanciam instrumento processual apto a suprir 
omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade ou contradição. 
Não se prestam para rediscutir a lide. 2. Ao Superior Tribunal de Justiça, 
em recurso especial e, por decorrência lógica, em embargos de 
divergência, não compete a análise de contrariedade ao texto constitucional. 
3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg nos EAg 
723.222/SP, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/08/2008, Dje 17/10/2008).

Lado outro, assim como constante na decisão impugnada, no que toca ao 

dissídio jurisprudencial aventado na interposição pela alínea "c", observa-se que o recorrente 
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não se desobrigou de atender os requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado  o 

repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que o agravante não cumpriu as 

exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico 

entre o acórdãos ditos divergentes, além de não ter comprovado a similitude fática entre os 

arestos mencionados na petição do apelo especial. Dessa forma, o recurso não merece 

prosperar, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"PROCESSO PENAL. CRIME AMBIENTAL. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. 
IDENTIDADE DE FATO E DE DIREITO. COTEJO ANALÍTICO. 
INEXISTÊNCIA. 1. (...). 2. Comprova-se o dissenso jurisprudencial por 
meio de cotejo analítico, em que se identificam os substratos fático e 
jurídico da decisão recorrida com o acórdão paradigma, nos termos do art. 
255 parágrafos, do Regimento Interno. 3. Agravo Regimental a que se nega 
provimento". (AgRg no REsp 1046202/MG, Rel. Min. CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
17/12/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
INSUFICIENTE DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se 
contenta com meras transcrições de ementas, sendo absolutamente 
indispensável o cotejo analítico de sorte a demonstrar a devida similitude 
fática entre os julgados, não verificada na espécie. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo desprovido". (AgRg no REsp 1113118/PR, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/05/2010).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não se exige a transcrição da íntegra 
dos acórdãos, mas sim o cotejo analítico, nos termos do art. 255 do 
RISTJ. Portanto, inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não 
realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os 
arestos trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Min. JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
DJe 15/09/2008).
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"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'C', 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA. REQUISITOS 
DO ART. 255, DO RISTJ. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. I- É pacífico neste Tribunal o entendimento de que é 
indispensável, para a demonstração da divergência jurisprudencial, que se 
faça, entre os acórdãos paradigmas e a decisão hostilizada, o cotejo 
analítico, mostrando a similitude fática das situações, ex vi do art. 255 do 
RISTJ, o que não se verificou nas razões do apelo excepcional. II – (...). 
Embargos declaratórios parcialmente acolhidos sem efeitos infringentes." 
(EDcl no AgRg no REsp 851.777/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006).

Ante o exposto, nego provimento aos agravos regimentais interpostos por 

ANTENOR E CÉSAR AUGUSTO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0005309-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 461.030 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00120900125501  01255027220098210001  05479895220118217000  120900125501  
1255027220098210001  173447  178208  20900125501  2959026920128217000  
3669620520128217000  5479895220118217000  70039815915  70044867984  
70046151957  70049893100  70050603703  70056473499

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CÉSAR AUGUSTO CAPPELLARI
ADVOGADOS : PAULO DE TARSO RIBEIRO DOS SANTOS

ROBERTA LIMA DE SOUZA
AGRAVANTE : ANTENOR PERDOMO DE PAIVA
ADVOGADO : CLUDETE DA SILVA CRUZ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ASSIST. AC : MARCOS DUARTE DOS SANTOS
ASSIST. AC : PÓLO INTERNACIONAL GESTÃO DE RECURSOS LTDA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO SCHEID E OUTRO(S)
CORRÉU : ADRIANO CAPPELLARI
CORRÉU : VASSILIOS MISTILIDES FILHO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTENOR PERDOMO DE PAIVA
ADVOGADO : CLUDETE DA SILVA CRUZ
AGRAVANTE : CÉSAR AUGUSTO CAPPELLARI
ADVOGADOS : PAULO DE TARSO RIBEIRO DOS SANTOS

ROBERTA LIMA DE SOUZA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ASSIST. AC : MARCOS DUARTE DOS SANTOS
ASSIST. AC : PÓLO INTERNACIONAL GESTÃO DE RECURSOS LTDA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO SCHEID E OUTRO(S)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz (Presidente), Nefi Cordeiro e Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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